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ESTADODAPARAiBA
ASSEMBLÉIALEGISLATIVA

COMISSÃOPERMANENTEDELICITAÇÃO

CONTRATO N° 49/2023 DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXO COMUTADA
(STFC), QUE ENTRE SI CELEBRAM A
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA PARAIBA E A
FIRMATELEFONICABRASIL S.A.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA com sede na Praça João Pessoa sln,
Centro - João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92,neste ato representada pelo
seu DiretorGeral, Bruno Mouzlnho Regls, brasileiro,portadordo RG n° 2-480_948SSP/PB e CPF nO
034.331.954-39,residentee domiciliadonesta Capital, aqui denominadaContratante e do outro lado
na qualidade de Contratada, a Firma TELEFONICA BRASIL S.A, inscrita no CNPJ nO
02.558.157/0001-62,estabelecida à Av. EngenheiroLuiz CarlosBerrini,nO1376,Cidade Monções,São
Paulo/SP, representada neste ato pelas Senho",$ Carlota Braga de Assis Lima, administradora,
brasileira, casada, portadorado RG nO630.486SSP/DFe CPF nO613.174.201-44e Patricia Ferreira
Texeira Netto Grande, brasileira, casada, portadora do RG nO2875289 SSP/DF e CPF nO
074.903.177-89 resolvem celebrar por força do presente instrumento, e de conformidade com o
disposto noArt. 75, inciso II, da Lei FederalnO14.133/2021,contrataçãode empresa especializadano
ramo para prestação de serviços de telefonia fixo comutada (STFC), a ser realizado de forma
contínua, de acordo com as normas e regulamentos específICosaplicáveis aos serviços, pelos
contratos ou termos de concessão, permissãoou autorização celebrados entre as prestadoras dos
serviçose a Agência Nacional de TelecomuniC:lilç~,... ANATEL, pelo períodode 12 (doze) meses,
medianteas seguintescláusulase condiçõese d.,SOQl'docom o ProcessoAdministrativonO2774/2023,
Dispensa de Licitação nO0612023.

cLÁUSULA PRIMEIRA- DOOBJETO

O objeto do presente instrumentocontratual é a contrataçãode empresa especializada, que possua
outorga da Agência Nacionalde Telecomunicações,para serviçosde telefonia fixo comutada (STFC),
sendo uma solução tecnológica de telefonia e PABX Virtual hospedada em nuvem, com tráfego
ilimitadopara ligações locaise nacionais,fixo-fixo ~lIXo-móvel, e tambéma prestação de serviços de
implantaçêo, fornecimento, configuração,manutençãopreventiva e corretiva, suporte do sistema de
gerenciamentoe monitoramento,disponibilizarSoftwaredo Computador(softphone),aplicativoAPP no
Celular (softphone)paraApplee Androidque permitaefetuar ligações(STFC),pelo sistemaofertado.

Parágrafo Único - Especificações do objeto:

a) Serviço de Disponibilizaçãode solução tecnológica de telefonia e PABX Virtual hospedada em
nuvemnamodalidadede tráfego ilimitadocom pacotede minutosilimitadopara telefones Fixos (Brasil)
e para telefonesMóveis(Brasil);

j l.

b) Portabilidadenuméricaconformeregulamentoda'ÀgênciaNacionalde Telecomunicações- ANATEL;

c) Treinamentoaos Gestoresdo sistemade telefonia.

CLÁUSULASEGUNDA- DADOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA

A execução do presente Contrato seré custeada com recursos financeiros oriundos do Orçamento
desta Casa Legislativa,na classificaçãofuncional programática01101.01122.5046.4216,no elemento
de despesa33903900.100.
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ESTADO DA PARAIsA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
cLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS

A Contratante pagará à Contratada o valor mensal estimado de R$ ~_750,OO(Quatro ~iI set~centos e
cinquenta Reais), e o valor total estimado anual de R$ 57_000,00 (CInquenta e sete mll ReaIs), pelos
serviços constantes na Cláusula Primeira do presente instrumento contratua'-

ITEM ESPECIFICAÇAO DO PRODUTO UNID QTD VALOR UNIl"ARIO VALOR MENSAL
01 Licença PABX na nuvem com plano de

UNID 200 23,75
4.750,00

voz ilimitado.

Parágrafo Primeiro - Estão incluídos nos preços todos os impostos, taxas, transporte, leis sociais e
demais encargos que incidam sobre a execução total do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMEtN'rO

Parágrafo Primeiro - Os pagamentos, mediante a emissão de Nota Fiscal com código de barras,
serão realizados desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento
das exigências legais, principalmente no que se r~f,r~ às retenções tributárias.

L ·d··:

Parágrafo Segundo - O fiscal do contrato atestará a nota fiscal, com ou sem ressalvas, no prazo de
até 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da mesma.

Parágrafo Terceiro - No caso de a nota fiscal ser atestada com ressalva de que durante a entrega ou
execução dos serviços de instalação ocorreu tato passível de aplicação de penalidades contratuais; a
CONTRATADA, após a ciência do fato, terá o prazo de 20 (vinte) dias úteis para sanar o ocorrido,
devendo o gestor, decorrido este período, encaminhar o processo à Administração para as medidascabrveis.

Parágrafo Quarto - O prazo de pagamento ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o
recebimento definitivo de cada solicitação, contados do aceite das Faturas I Notas Fiscais.

Parágrafo Quinto - Os pagamentos somente Sérld e'etuados após a comprovaçêo, pela Contratada,
de que se encontra regular com suas obrigaçOes, mediante a apresentação das Certidões Negativas deDébito.

Parágrafo Sexto - Ocorrendo erro no document'? d~ 9Obr~nça, este será devolvido e o pagamento
será sustado, para que a contratada tome. as .:rJ)Qdidas necessárias, passando o prazo para o
pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

Parágrafo Sétimo - Caso se constate erro ou i~ularidade na Nota Fiscal, o Órgão, ao seu critério,
poderá devolvê-Ia, para as devidas correções, ou aceitá-Ia.

Parágrafo Oitavo - Na hipótese de devolUção, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada,
para fins de atendimento das condições contratuais.

Parágrafo Nono - Na pendência de liquidação da dbrigação financeira, em virtude de penalidade ou
inadimplência contratua', o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor dofornecedor.

Parágrafo Décimo - O órgão não pagará, sem 'que tenha autorização prévia e formal, nenhum
compromisso que lhe venha a ser cobrado di_te por terceiros'(:u)nãO institUições

. \
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*
financeiras.

Parágrafo Décimo Primeiro - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes
da inobservância de prazo de pagamento pela Contratada, serão de sua exclusiva responsabilidade.

Parágrafo Décimo Segundo - A Administração etetuará retenção na fonte, dos tributos e
contribuições sobre todos os pagamentos devidos à Contratada.

CLÁUSULA QUINTA - DO CONTRATO E DO INIcIO DA EXECUÇÃO DOS SERViÇOS

ESTADO DA PARAlBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMÁNENTE DE LICITAÇÃO

O prazo de vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, a contar da data de suaassinatura.

Parágrafo Primeiro - O prazo para o inicio da ~efd._O'dos serviços será de, no máximo, 28 (vinte e
oito) dias, contados a partir da assinatura do contrat(,iou Ordem de Início dos Serviços.

Parágrafo Segundo - No preço proposto devem estar inclurdos, além do lucro, todas as despesas e
custos como: transportes, impostos de qualquer natureza e despesas diretas ou indiretas para a
realização das atividades relacionadas à contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DO PLANO DE INSTALAÇÃO INICIAL

o prazo para instalação é de 28 dias após a assinatUfa do contrato, de acordo com o quadro abaixo:

ITEM ATIVIDADE OU SERViÇO
MÉTRICA PRAZOAtivação das licenças para uso em terminais de

Prazo em dias úteis após assinatura01 multimldia (endpoints), desktop, tablets e do contrato. 28 diassmartohones.
02 Apoio a configuração remota.

Prazo em dias úteis após assinatura
28 diasdo contrato.

03 Portabilidade numérica. Prazo em dias corridos após
20 diasatiVaçêo e testes dos endpoints.

Parágrafo Primeiro - Deverá haver a indicação do fesponsável técnico pelo projeto proposto.

Parágrafo Segundo - O Objeto deste contrato deverá estar disponlvel para plena utilizaçêo em até 28
(Vinte e Oito) dias úteis da Nota de Empenho;

Parágrafo Terceiro - Será admitida a terceiriz~ção. das operações de instalação e manutenção,
necessários para o efetivo fomecimento do objéfo dâ' presente contratação;

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO PARA REPARO

O suporte técnico, 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 7 (sete) dias da semana, para atendimentoàs solicitaÇÕeSde reparo.

Parágrafo Único - O tempo máximo de reparo para cada serviço será definido conforme a natureza do
problema. Para tanto, será considerada a taxa de erro abaixo do nível mínimo de Qualidade do serviço.
A Contratada deverá informar a esta Casa Legislativa, através de contato telefónico, a resolução das
anormalidades. Para os padrões segue descrito abaixo:

(:)
\.,~_NEGÓ(fay

--_,_,_- .
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ESTADODAPARAIBA

ASSEMBLÉIALEGISLATIVA
COMISSÃOPERMANENTEDELlCITACÃO

Natureza Tempo Descriçlo

Crítico 4 Horas Caracterizadapela perda de serviço do cliente. Estão incluídos como falha
crítica,mas não são exclusivos:

ramais do• Não recebe ou não realiza nenhuma chamada de todos os
BusinessGrouP.

Majoritário 8 Horas Não causa a perda imediata de serviço do cliente, porém ~eg.radaa
qualidadedo serviço ofertado. Estio incluídoscomo falha maJoritária,mas
nãosãoexclusivos:
• Falhas no processamentode qualquer tipo de chamadas acima de 80%
dos ramais;

Minoritário 32 Horas São condiçõesmenores que não afetam o serviço e não tem impacto na
qualidadede serviço ofertado. Estão incluídos como falha minoritária, mas
nãosãoexclusivos.
Qualquerfalha que impos,ibilite a utilizaçaodo serviço de forma pontual:
• Nãocompletamentç.""çhaJnadaSpara determinadosnúmeros.
• Quando o problema.:éstiver localizado em outra Operadora do sistema
STFC, o tempo de solução seguirá o desta outra Operadora que conforme
regimentoda Anatei é de até 120horas.

cLÁUSULA OITAVA - DASNOVASSOLICITAÇÕESDE LICENÇAS(ADITIVODEACRÉSCIMO)

Poderãoser solicitadosporestaCasaLegislativaramaisfora da relaçãoinicialmenteprevistaem contrato.

Parágrafo Primeiro - Os ramaissolicitadosfora do númeroprevisto,deverãoseguir os mesmoscritérios
de instalaçãoinicial previsto,sendoformalizadospormeio de aditivocontratual.

Parágrafo Segundo - Oseventuaisaditivoscontratuaisdeverãorespeitaros limitesestabelecidospor lei.

Parágrafo Terceiro - Para instalaçãode novas licenças que não estejam previstos na demanda inicial,
estaCasa Legislativaexpediráo pedidoem processopróprioe encaminharáaos Fiscais de Contrato.

Parágrafo Quarto - O prazo de instalaçêodeverá ser de até 28 (vinte e oito) dias úteis contados do
recebimentodas Notas de Empenho,podendo_~r.orrogado por igual período, desde que a empresa
apresentemotivosjustificáveise queseja aceito pelâ Administração.

cLÁUSULA NONA - DA SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO DAS LICENÇAS (ADITIVO DESUPRESSÃO)

Pedidosde cancelamentodas licenças,por vontadeda Administração,deverãoser realizadosatravésdos
canaisde comunicaçãodisponibilizadospelaempresa.

Parágrafo Primeiro - Parao cancelamentoa que se:refere o item acimaa Contratadadeverá registrar o
pedidode cancelamentoe suspendero fomecimentode forma imediata.

1

Parágrafo Segundo - Ao ser solicitadoo cancelamento,a cobrançado serviço deve ser interrompidaem
até 1 (um) dia útil, somente poderão ser cobrados valores de mensalidadeproporcionais ao tempo do
fechamentodo últimociclode faturamento.

Parágrafo Terceiro - Ao solicitaro pedidode cancelamentodo ramal,a Contratadadeverá encaminhara//'~';;'"
( - )
\.~~~
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•ESTADO DA PARAIBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO ...
relação dos ramais cancelados do mês de faturamento correspondente para, em paralelo se .,"Iclar
processo de aditivo contratual para supressão contratual pelo fiscal de contratos para formalizar o
aditamento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO TREINAMENTO DO SISTEMA DE TELEFONIA

A CONTRATADA deverá capacitar no mínimo 3 servidores da Assembleia Legislativa da Paraíba, quanto
a utilização do sistema gerenciador de Iigaç6es, emiSSlo de relatórios gerenciais.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá dispor de canal de atendimento atra~és de núm~r~ 0800 e
vinculação de número da Contratada na URA (Unidade de Resposta Audlvel) da DIvisão de
Telecomunicações da Assembleia Legislativa da Paraíba para efetuar suporte.

Parágrafo Segundo - O treinamento será realizado após a conclusão das instalações ou em datas a
serem definidas por esta Casa Legislativa.

Parágrafo Terceiro - treinamento será realizado·<1tIIforma remota.

Parágrafo Quarto - O treinamento deverá ser realizado por time de especialistas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO SUPORTE TECNICO DO SISTEMA DE TELEFONIA

A CONTRATADA deverá fornecer canais de atendimento através e-mail, número 0800 e vinCUlação de
número da Contratada na URA (Unidade de Resposta AudlveJ) da Divisão de Telecomunicações da
Assembleia Legislativa da Paraíba para abertura e acompanhamento de chamados técnicos.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá oferecer suporte imediato de um time de especialistas.

Parágrafo Segundo - Quando a solução apresentar falhas; seja no âmbito da plataforma ou da aplicação
do cliente, o reparo será de inteira responsabilidade~do prestador de serviço.

Parágrafo Terceiro - A Divisão de Telecomunicações da Assembleia Legislativa da Paraíba deverá ser
acionada tecnicamente pela CONTRATADA somentá no caso que se refere à infraestrutura de internet e
cabeameto estruturado para possibilitar a funcionalidade do serviço de telefonia de PABX NA NUVEM. O
suporte técnico ao usuário será efetuado diretamente com a CONTRATADA;

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se a:

a) Realizar treinamento sobre software de telefonia aos gestores;
b) Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual ou Municipal,
bem ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pelo RegimentoInterno desta Casa LegiSlativa;

c) Levar, imediatamente, ao conhecimento da Fiscalização Contratual, fatos extraordinários ou anormais
que ocorrer na execução do objeto contratado;
d) Manter-se, durante todo o perlado de vigência e execução contratual, em compatibilidade com as
obrigações assumidas e com todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação noprocesso licitatório;

e) Executar o objeto em estreita observância dos ditames estabelecido pela Lei nO13.709/2018 (Lei Geralde Proteção de Dados Pessoais - LGPD);

Númerode Solicitação 11542/2023.
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•ESTADO DA PARAIBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LlCITAÇAo
f) Utilizar empregados habilitados e ~m conheci~ent~s básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor,. .
g) Indicar, após a assinatura do contra~o, junto a esta Casa Legislativa, um preposto Idóneo, bem como seu
superior imediato, com poderes de deCisão pa~ re~resentar a CO~~RATADA. .
h) Paralisar, por determinação desta Casa LegislatIVa, qualquer atlvldade que não esteja sendo execu~ad~
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,
implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação
correta e eficaz; .
i) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas exp~nsas, no t~tal ou ~m parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem VfCIOS,defeitos ou Incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados; .
j) Responder por quaisquer interferências de estranhos nos acessos em serviço, bem como zelar pela
integridade da comunicação;. . '.
k) Propiciar todos os meios necessários à fiscal~p. cio contrato pela Assembleia Legislativa da Paralba,
cujo representante terá poderes para sustar o fo)'lilM:imento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempreque considerar a medida necessária;

I) Acatar as orientações da Assembleia Legislativa da Paraíba, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;
m) Sujeitar-se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidos na forma do art. 125 da Lei nD

14133/2021, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato;
n) Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do Contrato,
sem prévia autorização da Assembleia Legislativa da Parafba;

o) Não fazer uso das informações pr..,e.stadasP8.,'..•...,.'~.;,."'''~~IeiaLegislativa da Paralba para fins diversos doestrito e absoluto cumprimento do contrato em ®os~; .
p) Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio do serviço desta contratação,
respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações. A
quebra da confidencialidade ou sigilo de informações obtidas na prestação de serviços da CONTRATADA
ensejará a responsabilidade criminal, na forma da lei, sem prejulzo de outras proVidências nas demaisesferas;

q) Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não podendo, sob qualquer
hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento do serviço;
Caso o problema de funcionamento do serviço detectado tenha a sua origem fora do escopo do objeto
contratado, a CONTRATADA repassará para a Astsembleia Legislativa da Paraíba as informações técnicas
com a devida análise fundamentada que comprovem o fato, sem qualquer ónus para esta.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRlGAÇQES DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE obriga-se a:

a) designar equipe de servidores do Órgão para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da
contratação, nos termos fixados no art. 117 da Lei.1~.1~3,f2021;
b) exigir, por intermédio da Fiscalização, o .c..(ttJpnmento integral das obrigações assumidas pela
CONTRATADA, observadas rigorosamente as condiÇ6es contidas neste Termo de Referência;
c) prover condições que possibilitem e facilitem a execução dos serviços descritos neste Termo deReferência;

d) prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao bom andamento das atividades;
e) receber, analisar e atestar as notas fiscais/faturas que são de responsabilidade da CONTRATADA, nos
termos fixados neste Termo de Referência;

f) intervir, cautelar e diretamente, na execuçAo do contrato para fins de evitar possíveis danos ao interesse
público primário, nas situações e nos limites previstos na legislação vigente;
g) aplicar, mediante processo administrativo, evetit~ais sanções administrativas nos casos de ilícitos ou
inadimplementos contratuais por parte da CONTRATADA (e seus prepostos, responsáveis e empregados);

/I'~~-~;;\

~J
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h) exigir, durante toda a vigência do contrato, a manutenção das condições de habilitação em
compatibilidade com as regras exigidas na licita~o; . '.
i) alterar, mediante aditamento, o escopo do obJeto definido neste Te~o. de Referência, sempre no se~tldo
de melhor atender ao interesse pÚblico primário e observados os limites legalmente fixados, mediante
prévio pronunciamento da Fiscalização; . ' ..
j) assegurar o acesso de pessoal autorizado pela CONTRA TAD~, desde qu~ deVidamente Identificados,
para a execução do objeto contratado, tomando todas as providênCias necessárias;
k) controlar as ligações realizadas, documentando as ocorrências havidas;
I) registrar eventuais ocorrências e anormalidades na.prestação dos serviços;
m) observar as demais obrigações decorrentes da legislação correlata;
n) cumprir e fazer cumprir todas as demais disposições contidas neste Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua extinção, conforme disposto nos artigos 137 a139 da Lei nO14.133/2021.

Parágrafo Primeiro - Os casos de extinção cont~1 serão formalmente motivados nos autos do processo,assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Segundo - A extinção deste Contrato poderá ser:

I) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrentede sua própria conduta;

II - consensual, por acerco entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse da Administra~p;

III - determinada por decisão alb~"",em ~t~. cláusula compromissória ou compromisso arbitral,ou por decisão judicial.

Parágrafo Terceiro - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da Assembleia Legislativa da Paraíba ereduzidas a termo no respectivo processo.

Parágrafo Quarto - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
I - devolUção da garantia;

" - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
" - pagamento do custo da desmobilização.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no Artigo 156 da Lei 14.133/2021as seguintes sanções:
'.ri,·,';' •.. "";
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a) Advertência;

b) Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor da fatura devida por dia de atraso nofornecimento/prestação do serviço contratado;

c) Multa de 5% (cinco por cento) do valor da contratação pelo descumprimento de qualquer obrigaçãocontratualou pela inexecUção parcial do Contrato;

d) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de recusa injustificada da licitante
vencedora em realizar a prestaçlo do serviço no Prazo estipulado em sua p~~nas condições.

/ v~ __~~
t, / ~~~-~o(' 'lMiJ =...._,..!~,-.~l

~tm. , VIVO "o"



_.. .:. -- , '""'" ,Q,u, c. VOYU"~"""~Tel-0957 -4ca6-92b8-2425a876cb86

*ESTADO DA PARAfBA
ASSEMBLt::IA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
estabelecidas neste Contrato, ou ainda no caso de atraso superior a 30 (trinta) dia~;
e) impedimento de licitar e contratar com a Administração, por praz? ~e até 02 ~do~S)anos;
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a ~mlnlstração ~~bllca, enquanto perdurare!"
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovIda a sua reabIlitação, perante a AssembleIa
Legislativa, após o ressarcimento dos prejuízos que a licitante vier a causar, decorrldo o prazo de sanção
aplicada com base nesta Cláusula.

Parágrafo Primeiro - Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

" - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administraçlo PClblica;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dosórgãos de controle.

Parágrafo Segundo - A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente
pela infração administrativa prevista no inciso í 8déaput do 8rt. 155 desta Lei, quando não se justificar aimpoSição de penalidade mais grave.

Parágrafo Terceiro - A sanção prevista no inciso" do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou
do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento)
do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.

Parágrafo Quarto - A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II. III. IV. V. VI e VII do caput do art. 155 desta
Lei. quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração PClblica direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado asanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Parágrafo Quinto - A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII. IX. X. XI e X" do caput do art. 155 desta Lei, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 40 deste artigo, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração PClblicadireta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

Parágrafo Sexto - A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análisejurídica e observará as seguintes regras:

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de
secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será decompetênCia exclusiva da autoridade máxima da entidade;

Númerode Solicitação 11542/2023.

" - quando aplicada por órgãos dos Poderes legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela
Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade
de nfvel hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma der\~J
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regulamento.

Parágrafo Sétimo - As sanções previstas nos incisos I, III e IV:do caput deste artigo poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.

Parágrafo Oitavo - Se a multa aplicada e as indenizaç6es cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devído pela Administração ao co~t~t~do, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada Judicialmente.

Parágrafo Nono - A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

•ESTADO DA PARAfsA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Será ~e inteira responsabilidade da Contra~ntEt,,',Pf"yjclencjar, à su~ ~onta, a diVUlgação do extrato
deste Instrumento contratual no Portal NaCional dá: ContrataçOes Publicas (PNCP), no prazo de 10
(dez) dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o art. 94 da Lei nO14.133/2021,

cLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO QO',CONTRATO

Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124, da Lei nO14.133/2023, desde que
haja interesse da Contratante, com a apresentação das devidas justificativas, adequadas aos termosdeste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA SUBCONTRA'rAÇAO

Os serviços NÃO poderão ser subcontratados com terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO REAJUSTE

o valor do contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, de acordo com o índice oficial do
governo ou qualquer que vier a substituí-lo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA FISCALlZAÇAo DO CONTRATO

Parágrafo Primeiro - Para garantir maior racionalização e objetividade à execução do contrato de
prestação do serviço de comunicação, a ASSEMBleiA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAfBA e a
CONTRATADA deverão indicar, oficialmente, no ato da assinatura do contrato, profiSSionais que os
representarão, passando a atuar como Fiscal e Preposto, respectivamente.

Parágrafo Segundo - Os aludidos representantes do contrato ficarão responsáveis pelas atividades de
planejamento, coordenação e controle da execuç6ô de lodo o projeto, além do acompanhamento do
cumprimento dos prazos e metas estabelecidos, além da aprovação das faturas relativas à prestaçãodos serviços.

Parágrafo Terceiro - Ao Fiscal do Contrato nomeado pelo 6rglo CONTRATANTE caberá, entreoutras atribUições:

a) Zelar para que as atividades a cargo do órgão CONTRATANTE sejam cumpridas dentro dos prazosestabelecidos;

b) Acompanhar a execução dos serviços a cargo da CONTRATADA, permitindo, se necessário, sempre
que informado previamente, o acesso dos tbicos, bem como dos profissionais por ela
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ESTADO DA PARAfBA
ASSEMBLI:IA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMAN~NTE DE LICITAÇÃO
SUbcontratados, às inslaJaçõesdas unidadesda CONTRATANTE,de modo a PQssibHitara exectJçIo
das implantações,ampfl8ÇÕese manutençõespreventivas,a fimde fazer cumpriro objeto licitado;
c) Zelar para que os seMços de manutenções corretivas sejam executados dentro dos P'8ZOs
contratuais, com os respectivos registros dos códigos de abertura dos chamados, que garantirão o
acesso dos técnicos, bem como dos profisSionais terceirizados pela CONTRATADA, às instalações dasunidades do órgão CONTRATANTE;

d) Zelar para que os profISsionaisalocado. pela CONTRATADApara prestação dos serviços SÓ
tenhamacesso às dependênciasdas unidadesdo órgAo CONTRATANTEmediante apresentaçlo de
cartões de identificaÇão profissional com fotografia e numero de identidade;
e) Manter registro das atividades relacionadas ao desenvolvimento do contrato;
n Agendar reuniões periódicas com a CONTRATADA para avaliação dos selViços Prestados,
recomendaralternativas de soluçõespara os Problema. detectados,apontandoeventuais deficiências
verifICadasna execUçlo dos serviços e SOlicitandoImediata carrOÇão,sem prejulzo da ap/icaçlo daspenalidades previstas em contrato;

g) Conferirponnenorizadamenteos valorescobradosnas taturas emitidaspela CONTRATADA.

Parágrafo Quarto - Ficaráa cargo do N~cleo do .'-IelbtçÕos. Contratos desta Casa legislativa o
acompanhamentoe controle da execução ""'" '~:~, A flacallzaçlo do contrato ficará acargo da Diretoria de T.'ecomunicaçOea desta'~ Legislativa,

Parágrafo Quinto - À CONTRATADA,através doP_ do contrato, por ela nomeado, caberá,entre outras responsabilidades:

a) Assegurar o sigilo sobre as informações relativas ao órgão CONTRATANTE;
b) Zelar para que as atlvidades a ca'!lO da CONTRATADAsejam cumpridas dentro dos prazosestabelecidos;

c) Assegurara ca__ n_ria das equipeo,_",_ pela realizaçãodos trabalhos;
d) Acompanhara execUçãodos serviços, -Odo'lWOndo neceSSário,o acesso de seus técnicos,
bem COmodos profISSionaisSUbcontratados,às inataloçllesdas unidadesdo órgllo CONTRATANTE,
de meco a possibilitara execuçãodas implantaç6es,ampliaçllese manutençõespreventivas, a fim dafazer cumprir o objeto licitado;

e) Zelar para que os serviços de manutençAo/reparoCOrretiws Sejam--utedos dentro dos Prazos
contratuais,mediante registrasdo. CÓdigosda abertura dos chamados,que garanUnlIoo acesso dos
técnicos,bem como dos Profissionaisterceirizadospela CONTRATADA,às instalações das unidadesdo órgão CONTRATANTE;

~ Zelar pela pennanente manutenção dos equl_tos que compõem o objeto do contrato,
garantindoboas condiçõesde funcionamento,~nd. IOdos os ~ustes, reparos e substituiçõesde peças que se façam neceSSárias; ,

g) Garantir que nas SUbstituiçõesde equipamentos em o_o, em caso de defeitos, os novo.
equipamentosoperem com qualidade igualou superior, pelo tempo necessário até a devolução dooriginal, excetuando-se os casos previstos na cláusula anterior;
h) Zelar para que a remoção de quaisquer equipamentos em operação, quando nO<:essárla,seja
Comunicadapreviamenteao Fiscal do Contrato nomeadopelo órgão CONTRATANTE,bem como os
motivos da retirada, a previsão de retomo e a devolução para os locais de origem;
I) Garantir que todos os profissionaisalocadospara Prestação d. serviço nas dependênciasdo órgão
CONTRATANTE apresentem cartees de id.~ Prollssional com fotografia e n~mero deidentidade, para que tenham acesso controlado;

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA. DAS D,gpOa,çOes GERAIS

Os casos omissos e a. dúvidas suacitadasdurante a execuçãodeste Contrato serão resolv_ pelas
partes contratantes de comum acordo, observado o que dispõe a Lei nO14,133/2021,
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P·"'Drafo Primei", - Este c_ fica Vinculado aoProc:eoao Administrativo n' 277412023,Df8po_
de UcltocAo ". 0812023, CUja "'1/zaçIo decon-e do Termo de AUIot1zaçio de ~ Dirotora ela
Assembleia législativo ela Paralba, bom como _ tennoo de """"'"'" de PI'Oços "Pteoentada peja
Contratada.

Parjgrato Segundo - Fica eleito o FOto ela ~ de .- "-, Estado da P&raIba, comoCompetenia para dirimir 'IlHIsteoo orIulldaio ela 4IXecuçto cIaote Cont.3to,

E por estaram justas e C°nlratadaa, .. - -inam, _ as leatemunhas ababro, o __
Instrumento em 03 (três) Vias de ÍQualteor e fonna ".... qua Pnlduzam .... Ofeitos legais,

II
ESTADo DA PARAJBA

ASSEMBll:'1A lEGISLA nVA
COM/SSAo PERMANENTE DE LICITAÇÃO

JoAo PeSSOa. 02 de outubro de 2023.

- Carlota Braga de Assis lima
TElEFON/CA BRASIL S.A

Contratada

rn-~ T~ T~7/lyrr..~.
Patricia Ferreira Texeira Netto Grande
' TELEFON/CA BRASIL S.A

Contratada
'.!, ;
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